
                                                                                                       

 

 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOCENTE 

 

NOTA INFORMATIVA ÀS ESCOLAS 

 

O  Decreto  Regulamentar  n.º  26/2012,  de  21  de  fevereiro,  procedeu  ao 

desenvolvimento  dos  princípios  que  presidiram  ao  estabelecimento  de  um  novo 

regime de avaliação do desempenho docente que visou, por um  lado, a simplificação 

do processo e garantiu, por outro, um regime rigoroso, através do qual é valorizada a 

dimensão científica e pedagógica da atividade docente. 

Neste  sentido,  entendeu‐se  a  avaliação  do  desempenho  docente  não  apenas  como 

requisito de progressão na carreira, mas  também como  fator de  reconhecimento do 

mérito, de desenvolvimento profissional e de auxílio à gestão das escolas. 

Assim, e para permitir que o processo se desenrole espaçadamente ao longo dos dois 

anos letivos seguintes, vem agora a SEEAE divulgar as seguintes orientações às escolas. 

1. No presente ano letivo de 2012‐2013, o processo de avaliação do desempenho 

docente  prossegue  como  previsto  nos  termos  do  Decreto  Regulamentar  n.º 

26/2012, de 21 de fevereiro. 

2. O docente que completar o tempo de serviço de permanência no escalão de 1 

de  janeiro de 2014 até 31 de agosto de 2014 deverá  concluir a avaliação de 

desempenho  até  ao  final  do  ano  escolar  de  2012/2013.  Caso  haja  lugar  a 

observação  de  aulas,  esta  deverá  ter  lugar  em  dois momentos  distintos  que 

totalize  180  minutos  no  decurso  do  ano  escolar  2012/2013.  No  entanto, 

conforme referido no ponto 5 desta nota  informativa, abre‐se a possibilidade 

ao docente de requerer a observação externa de aulas no ano  letivo de 2013‐

2014, em substituição da observação no corrente ano lectivo.  

3. Ocorrendo  a  observação  de  aulas  para  efeito  de  obtenção  da  menção  de 

excelente, o avaliado deverá  requerê‐lo até ao  final do mês de dezembro de 

2012, sem prejuízo do mencionado no ponto 6 desta nota informativa. 



 

4. O docente que completar o tempo de serviço de permanência no escalão após 

de  1  de  setembro  de  2014  e  até  31  de  agosto  de  2015  deverá  concluir  a 

avaliação de desempenho até ao final do ano escolar de 2013/2014. Caso haja 

lugar a observação de aulas, esta deverá ter lugar em dois momentos distintos 

que totalize 180 minutos no decurso de um dos anos escolares 2012/2013 ou 

2013/2014. Ocorrendo a observação de aulas, em qualquer destes anos e para 

efeito  de  obtenção  da  menção  de  excelente,  o  avaliado  apresenta  o 

requerimento ao diretor até ao final do mês de dezembro de 2012. 

5. Os  docentes  referidos  nas  alíneas  b)  do  n.º  2  do  artigo  18.º  do  Decreto 

Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, e no âmbito da gestão das suas 

carreiras, podem requerer a observação externa de aulas para o ano  letivo de 

2013‐2014, em substituição da observação no corrente ano lectivo.  

6. Os  docentes  referidos  nas  alíneas  c)  do  n.º  2  do  artigo  18.º  do  Decreto 

Regulamentar n.º 26/2012, de 21 de fevereiro, e no âmbito da gestão das suas 

carreiras,  podem  requerer  a  observação  externa  de  aulas  no  ano  letivo  de 

2012‐2013 ou no ano letivo seguinte. 

7. Para os efeitos  referidos nos números anteriores, o prazo para apresentação 

dos  requerimentos,  que  devem  ser  dirigidos  ao  diretor  do  agrupamento  de 

escolas ou da escola não agrupada, é prorrogado até ao dia 31 de Dezembro de 

2012. 

8. O  MEC  assegurará  a  necessária  formação  aos  avaliadores,  de  forma  a 

homogeneizar os critérios e garantir o cumprimento dos objetivos da avaliação 

docente, nomeadamente nas suas vertentes científica e pedagógica. 

9. Os docentes que no corrente ano letivo optem por não ter observação externa 

de aulas verão salvaguardados os períodos destinados à observação externa de 

aulas no ano letivo seguinte. 

10. Reunidas  legalmente  as  condições  para  a  progressão  na  carreira,  e  uma  vez 

completada a avaliação, esta reportar‐se‐á à data em que o docente reuniu o 

requisito de tempo de serviço para o efeito, com efeito retroativo a essa data 

se a tal houver lugar. 
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